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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ENVIO DOS AUTOS À CONTADORIA JUDICIAL DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. "O juiz pode, de ofício, independentemente de requerimento das partes, 
enviar os autos à contadoria judicial quando houver dúvida acerca do 
correto valor da execução e verificar que os cálculos apresentados estão 
em desacordo com o título em execução." (AgInt no AREsp 637.591/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
10/10/2019, DJe 24/10/2019).
2. "A jurisprudência é firme no sentido de que a correção monetária e os 
juros de mora são consectários legais da condenação principal, possuem 
natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, de 
modo que sua aplicação ou alteração, bem como a modificação de seu 
termo inicial, não configura julgamento extra petita nem reformatio in pejus" 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.379.692/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, DJe 
5/12/2019).
3. "Não é deficiente a fundamentação do julgado que elenca 
suficientemente as razões pelas quais fez incidir os enunciados sumulares 
cabíveis na hipótese" (AgInt no AREsp n. 911.502/SP, Relatora Ministra 
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MARIA ISABEL  GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/12/2016, DJe 
7/12/2016).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 
                    Brasília, 21 de fevereiro de 2022.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
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OFÍCIO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. "O juiz pode, de ofício, independentemente de requerimento das partes, 
enviar os autos à contadoria judicial quando houver dúvida acerca do 
correto valor da execução e verificar que os cálculos apresentados estão 
em desacordo com o título em execução." (AgInt no AREsp 637.591/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
10/10/2019, DJe 24/10/2019).
2. "A jurisprudência é firme no sentido de que a correção monetária e os 
juros de mora são consectários legais da condenação principal, possuem 
natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, de 
modo que sua aplicação ou alteração, bem como a modificação de seu 
termo inicial, não configura julgamento extra petita nem reformatio in pejus" 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.379.692/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, DJe 
5/12/2019).
3. "Não é deficiente a fundamentação do julgado que elenca 
suficientemente as razões pelas quais fez incidir os enunciados sumulares 
cabíveis na hipótese" (AgInt no AREsp n. 911.502/SP, Relatora Ministra 
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MARIA ISABEL  GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/12/2016, DJe 
7/12/2016).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 425/440) interposto contra decisão 
desta relatoria que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 421/423).

Em suas razões, a agravante alega que (e-STJ fl. 429):

O ínclito Ministro incidiu em negativa de prestação jurisdicional ao deixar de 
se manifestar acerca da tese da agravante.

Com efeito, consoante o princípio da devolutividade dos recursos, incumbe 
ao órgão Julgador manifestar-se acerca das matérias necessárias ao 
deslinde da controvérsia e que tenham sido submetidas à sua apreciação.

O não enfrentamento pela Corte Superior de questão ventilada nos 
aclaratórios anteriores, é imprescindível à solução do litígio e implicaria em 
violação dos artigos 11 e 1.022 do CPC/2015, [...]

 
Acrescenta (e-STJ fls. 432/433):

As matérias versadas no recurso não encontram óbice na Súmula 83, do 
Superior Tribunal de Justiça.

Não incide na espécie, pois, o verbete da Súmula 83/STJ, haja vista que a 
decisão estadual em linha da confronto com a jurisprudência do STJ.

[...] A fundamentação do julgado é contraditória ao determinar a remessa dos 
autos à Contadoria Judicial (para apuração do montante realmente devido).

Não houve recurso da parte contrária no tocante aos valores devidos, não se 
justificando a remessa do feito ao contador.

[...] Embora não exista no Código de Processo Civil regra específica 
proibindo a reforma para pior, esta consequência é extraída do sistema, e 
trata-se de um princípio processual, em especial da disciplina do interesse 
em recorrer (art. 996) e da extensão do efeito devolutivo da apelação (art. 
1.013).

[...] Por conta deste princípio, em caso de recurso EXCLUSIVO de uma 
parte, não é possível que a decisão seja reformulada de forma que 
prejudique a própria agravante, como ocorreu no caso em cena.

 

Ao final, pede o provimento deste agravo e do recurso especial.

A agravada apresentou impugnação, na qual requer a aplicação de multa do 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 e a condenação por litigância de má-fé (e-STJ 
fls. 446/450).

É o relatório.
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VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 387/393):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial por ausência de negativa de prestação 
jurisdicional e demonstração da ofensa aos dispositivos legais (e-STJ fls. 
290/291).

O acórdão recorrido está assim ementado (e-STJ fl. 233):

AGRAVO DE INSTRUMENTO COMPROMISSO DE PROMESSA E 
COMPRA E VENDA AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C. C. 
PERDAS E DANOS E PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA EXECUÇÃO INDEFERIMENTO DA 
PENHORA DE PERCENTUAL DO SALÁRIO DO EXECUTADO 
POSSIBILIDADE PRECEDENTES DO C. STJ E DESTE E. TRIBUNAL 
DECISÃO REFORMADA RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
Compatibilizando os princípios constitucionais da proteção ao salário e 
da efetividade das decisões judiciais, atentando-se ao princípio do 
razoável, há que se reconhecer que, se os salários se prestam para a 
satisfação das obrigações assumidas pelo assalariado, na hipótese 
deste descumpri-las sem justa causa, não demonstrando que a 
totalidade dos valores percebidos a título de remuneração está 
comprometida com suas necessidades básicas, nada obsta que parte 
do salário do executado seja constritado para a quitação da obrigação 
não paga. Decisão reformada para permitir a penhora dos valores 
bloqueados, alinhando-se ao recente posicionamento manifestado pelo 
C. STJ.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 254/259).

As razões do recurso especial (e-STJ fls. 262/278), fundamentadas no art. 
105, III, alíneas "a" e "c", da CF, versam sobre afronta:

(i) aos arts. 11, 489, e 1.022 do CPC/2015 (e-STJ fl. 268):

O acórdão é nulo por ausência de fundamentação, omissões e 
contradição.

Percebe-se que apesar da inexistência de o recurso no tocante ao 
quantum debeatur, o ínclito Relator determinou o encaminhamento dos 
autos à Contadoria Judicial.

(ii) aos arts. 996 e 1.013 do CPC/2015 (e-STJ fls. 271/272):

[...] a matéria devolvida à Egrégia Corte Bandeirante refere-se à 
possibilidade de penhora de parte dos rendimentos da 
executada/recorrida. Nada mais.

A fundamentação do julgado é contraditória ao determinar a remessa 
dos autos à Contadoria Judicial (para apuração do montante realmente 
devido).

Não houve recurso da parte contrária no tocante aos valores devidos, 
não se justificando a remessa do feito ao contador.

[...] Embora não exista no Código de Processo Civil regra específica 
proibindo a reforma para pior, esta consequência é extraída do 
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sistema, e trata-se de um princípio processual, em especial da 
disciplina do interesse em recorrer (art. 996) e da extensão do efeito 
devolutivo da apelação(art. 1.013).

[...] Por conta deste princípio, em caso de recurso EXCLUSIVO de 
uma parte, não é possível que a decisão seja reformulada de forma 
que prejudique a próprio recorrente, como ocorreu no caso em cena.

(iii) aos arts. 7º, 10 , 139, I, e 141 do CPC/2015, pois (e-STJ fl. 273):

Não compete ao Tribunal de Justiça, examinando os cálculos de 
atualização do débito acostados pela recorrente, determinar, de ofício, 
a correção desses, argumentando excesso de execução, haja vista 
que é ônus da devedora/recorrida, pelo princípio dispositivo, opor 
impugnação do cumprimento do julgado para discutir eventual 
excesso.

No agravo (e-STJ fls. 294/312), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

A agravada apresentou contraminuta (e-STJ fls. 315/319).

É o relatório.

Decido.

Da omissão

Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
conforme dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.

Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo juízo.

A Corte local assim decidiu (e-STJ fls. 257/258):

Primeiramente, diferente da tese defendida pelo embargante, a 
executada, no momento oportuno, tal seja, quando da apresentação 
da impugnação ao cumprimento da sentença (fls.159/162 do agravo de 
instrumento) alega, em sua defesa, ausência de citação, 
reconhecimento da impenhorabilidade dos valores penhorados da 
conta -poupança e excesso de execução, além de pleitear a 
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.

[...] Logo, ainda que de forma simplista, como todas as demais 
manifestações da devedora, deixou consignado a sua insurgência no 
tocante ao excesso de execução. Todavia, ainda que assim não fosse, 
a matéria é de ordem publica, decretável de oficio, nos termos das 
recentes decisões proferidas por esta Colenda Corte de Justiça: [...]

Desse modo, não assiste razão à parte recorrente, visto que o Tribunal a quo 
decidiu a matéria controvertida nos autos, ainda que contrariamente a seus 
interesses, não incorrendo em nenhum dos vícios previstos nos arts. 11, 489 
e 1.022 do CPC/2015.

Do excesso de execução

Conforme visto, o Tribunal de origem entendeu que o excesso de execução 
poderia ser conhecido de ofício.

O julgamento proferido pelo Colegiado estadual está em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a qual se firmou no sentido de que é possível o 
magistrado encaminhar, de ofício, os autos à contadoria judicial caso 
verifique incorreção ou possuir dúvida acerca do valor correto da execução. 
Confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANILHA. CÁLCULO. 
IMPUGNAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. VALOR. 
EXECUÇÃO. ENVIO. CONTADORIA. OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 568/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
INVIABILIDADE.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF.

3. A ausência de impugnação de fundamento suficiente para 
manutenção do acórdão recorrido enseja o não conhecimento do 
recurso no ponto, incidindo o disposto na Súmula nº 283/STF.

4. O juiz pode, de ofício, independentemente de requerimento das 
partes, enviar os autos à contadoria judicial quando houver dúvida 
acerca do correto valor da execução e verificar se os cálculos 
apresentados estão em desacordo com o título em execução. 
Precedentes.

5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a 
análise de ofensa a dispositivos constitucionais, cuja competência é do 
Supremo Tribunal Federal, consoante o disposto no artigo 102 da 
Constituição Federal.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1716966/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/03/2021, 
DJe 07/04/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO REVISIONAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. VIOLAÇÃO DE LEI 
FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO 
STF. EXCESSO DE EXECUÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
DETERMINAÇÃO DE RECÁLCULO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
DOCUMENTOS. NÃO APRESENTAÇÃO PELO EXEQUENTE. 
PRESUNÇÃO DE CORREÇÃO DO CÁLCULO. MITIGAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.

2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas 
suscitados no recurso especial e sobre os quais não foram opostos 
embargos de declaração evidencia a falta de prequestionamento, 
incidindo o disposto na Súmula nº 282 do STF.

3. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, 
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica 
e legal, conforme previsto na Súmula nº 284 do STF.
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4. O magistrado pode, de ofício, ordenar o recálculo do montante 
devido quando identificar excesso de execução, matéria de ordem 
pública. Precedentes.

5. A revisão de ofício é possível ainda que o devedor tenha deixado de 
juntar os documentos para elaboração dos cálculos, mitigando-se a 
presunção de que se reputam corretos os cálculos apresentados pelo 
credor. Precedente.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1598962/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
REVISÃO DO VALOR EXECUTADO. VERBETE 83 DA SÚMULA DO 
STJ.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

2. O juiz pode, de ofício, independentemente de requerimento das 
partes, enviar os autos à contadoria judicial quando houver dúvida 
acerca do correto valor da execução e verificar que os cálculos 
apresentados estão em desacordo com o título em execução. 
Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 637.591/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 
24/10/2019)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. INICIATIVA DO CREDOR. INCLUSÃO DE JUROS 
PELA CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

1. Nos termos da orientação desta Corte Superior, "pode o juiz, de 
ofício, independentemente de requerimento das partes, enviar os autos 
à contadoria judicial e considerá-los como corretos, quando houver 
dúvida acerca do correto valor da execução." (AgRg nos EDcl no REsp 
1.446.516/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 9/9/2014, DJe de 16/9/2014).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1295850/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 01/10/2015.)

 
Acrescenta-se ainda que não se trata de reformatio in pejus, pois "A 
jurisprudência é firme no sentido de que a correção monetária e os juros de 
mora são consectários legais da condenação principal, possuem natureza de 
ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, de modo que 
sua aplicação ou alteração, bem como a modificação de seu termo inicial, 
não configura julgamento extra petita nem reformatio in pejus" (AgInt no 
AgInt no AREsp n. 1.379.692/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, DJe 5/12/2019).

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. SEGURO EMPRESARIAL. EXPLOSÃO 
DECORRENTE DE VAZAMENTO DE GÁS. AÇÃO REGRESSIVA 
AJUIZADA PELA SEGURADORA DAS VÍTIMAS CONTRA O 
CAUSADOR DO DANO. TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS. DATA DO DESEMBOLSO DA INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência é firme no sentido de que a correção monetária e 
os juros de mora são consectários legais da condenação principal, 
possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até 
mesmo de ofício, de modo que sua aplicação ou alteração, bem como 
a modificação de seu termo inicial, não configura julgamento extra 
petita nem reformatio in pejus" (AgInt no AgInt no AREsp 
1.379.692/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, DJe de 5/12/2019).

2. Consoante o entendimento jurisprudencial desta Corte, na ação de 
reparação de danos ajuizada por seguradora contra o causador do 
sinistro, os juros de mora devem fluir a partir da data do efetivo 
desembolso. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1662322/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 01/07/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA 
IMOBILIÁRIO. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. CULPA CONCORRENTE. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA DO SALDO DEVEDOR. EXCLUSÃO DE 
OFÍCIO. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES DA LIDE. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que exijam a 
interpretação de cláusula contratual ou o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.

2. No caso, para descaracterizar a mora da empresa, seria 
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso 
especial. Pelo mesmo motivo, não há como averiguar em recurso 
especial a concorrência de culpa das partes pelo atraso na entrega do 
empreendimento imobiliário.

3. "A jurisprudência é firme no sentido de que a correção monetária e 
os juros de mora são consectários legais da condenação principal, 
possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até 
mesmo de ofício, de modo que sua aplicação ou alteração, bem como 
a modificação de seu termo inicial, não configura julgamento extra 
petita nem reformatio in pejus" (AgInt no AgInt no AREsp n. 
1.379.692/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, DJe 5/12/2019), o que foi 
observado na origem.

4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83/STJ). Ademais, "encontrando-se o aresto de origem em sintonia 
à jurisprudência consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve 
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de óbice ao processamento do recurso especial, tanto pela alínea 'a' 
como pela alínea 'c', a qual viabilizaria o reclamo pelo dissídio 
jurisprudencial" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 741.863/SP, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, 
DJe 1º/4/2020).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1654833/PR, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 08/02/2021, DJe 11/02/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REQUISITOS. OCORRÊNCIA.

1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado.

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que os honorários 
advocatícios, assim como os consectários legais, possuem natureza 
de ordem pública, podendo ser revistos a qualquer momento e até 
mesmo de ofício, sem que isso configure reformatio in pejus. (REsp 
1.847.229/RS, rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
19/12/2019).

3. Considerando que o particular teve a sua pretensão acolhida no 
âmbito desta Corte, é de rigor a fixação dos honorários advocatícios 
em seu favor.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos.

(EDcl no AgInt no AREsp 887.903/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 07/10/2021.)

Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR PROVIMENTO ao 
recurso.

Publique-se e intimem-se.

 

De acordo com a jurisprudência desta Corte, "O juiz pode, de ofício, 
independentemente de requerimento das partes, enviar os autos à contadoria judicial 
quando houver dúvida acerca do correto valor da execução e verificar que os cálculos 
apresentados estão em desacordo com o título em execução" (AgInt no AREsp 
637.591/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
10/10/2019, DJe 24/10/2019).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
AGRAVANTE.

1. O acórdão embargado enfrentou coerentemente as questões postas a 
julgamento, no que foi pertinente e necessário, exibindo fundamentação 
clara e nítida, razão pela qual não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional.

2. Conforme o entendimento desta Corte, o magistrado pode, de ofício, 
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ordenar o recálculo do montante devido quando identificar excesso de 
execução, pois se trata de matéria de ordem pública. Súmula 83/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1949049/TO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe 24/11/2021.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE RESCISÃO DE COMPROMISSO 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INADMISSÃO DO APELO NOBRE NA 
ORIGEM. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. DETERMINAÇÃO DE 
REFAZIMENTO DOS CÁLCULOS EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. 
TRIBUNAL LOCAL QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM BASE NOS 
FATOS DA CAUSA. REFORMA DO ENTENDIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. RECURSO PROTELATÓRIO. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 
1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, COM 
IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC, a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A Corte de origem, ao inadmitir o apelo nobre, o fez de forma clara e bem 
fundamentada, não havendo, assim, falar em nulidade da decisão por falta 
de fundamentação.

3. Tendo o acórdão recorrido reconhecido que os cálculos apresentados pela 
exequente apresentava excesso de execução, determinando que eles 
fossem refeitos para decotar o excesso verificado, reformar tal entendimento 
encontra óbice no enunciado da Súmula nº 7 do STJ.

4. A atual jurisprudência dessa Corte firmou-se no sentido de que pode o 
juiz, de ofício, independentemente de requerimento das partes, enviar os 
autos à contadoria judicial e considerá-los como corretos, quando houver 
dúvida acerca do correto valor da execução (AgRg nos EDcl no REsp 
1.446.516/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
16/9/2014). Precedentes.

5. Em razão da improcedência do presente recurso, e da anterior advertência 
em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da 
causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei.

6. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

(AgInt no AREsp 1415968/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/04/2019, DJe 22/04/2019.)

 

Ainda, "a jurisprudência é firme no sentido de que a correção monetária e os 
juros de mora são consectários legais da condenação principal, possuem natureza de 
ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, de modo que sua 
aplicação ou alteração, bem como a modificação de seu termo inicial, não configura 
julgamento extra petita nem reformatio in pejus" (AgInt no AgInt no AREsp n. 
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1.379.692/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 2/12/2019, DJe 5/12/2019).

Do mesmo modo:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. JUROS DE 
MORA DA PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. DISPOSIÇÃO DE OFÍCIO.

(...) 2. A jurisprudência é firme no sentido de que a correção monetária e os 
juros de mora são consectários legais da condenação principal, possuem 
natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, de 
modo que sua aplicação ou alteração, bem como a modificação de seu 
termo inicial, não configura julgamento extra petita nem reformatio in pejus. 
Precedentes.

(...) 4. Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso 
especial acolhidos, com disposição de ofício quanto ao termo inicial dos juros 
de mora da pensão mensal vitalícia. Prejudicada a análise do pedido de 
tutela provisória.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.314.880/SC, Relator Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 30/10/2019.)

 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. JUROS. DECISÃO EXTRA 
PETITA. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Entende esta Corte Superior que "os juros de mora e a correção monetária 
integram os chamados pedidos implícitos, de modo que a alteração [...] não 
configura julgamento extra petita ou ultra petita". Precedentes.

2. A revisão dos honorários de advogado, na hipótese dos autos, demanda 
vedada incursão na seara fático-probatória, o que obstado pela Súmula nº 
7/STJ.

3. Recurso especial parcialmente conhecido, e não provido.

(REsp n.1.865.035/PE, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/6/2020, DJe 25/6/2020.)

 

Inafastável, desse modo, a Súmula n. 83/STJ.

Portanto, não se verifica deficiência de fundamentação nas monocráticas 
proferidas por esta relatoria. Ao contrário, o que se observa é o julgamento da 
insurgência recursal em sentido contrário à pretensão da recorrente, o que não 
caracteriza vício algum. Com efeito, "Não é deficiente a fundamentação do julgado que 
elenca suficientemente as razões pelas quais fez incidir os enunciados sumulares 
cabíveis na hipótese" (AgInt no AREsp n. 911.502/SP, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 1º/12/2016, DJe 7/12/2016).

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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Deixo de aplicar a multa por litigância de má-fé, uma vez que a agravante 
apenas exerceu seu direito de petição, o que não constitui ato protelatório que 
enseje sanção processual, tampouco se evidencia, até o momento, conduta maliciosa 
ou temerária a justificar punição.

Deixo também de aplicar a multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.661.519 / SP
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0002508-63.2017.8.26.0602 002397/2014 1027202-84.2014.8.26.0602 10272028420148260602
21074942620198260000 23972014 25086320178260602

Sessão Virtual de 15/02/2022 a 21/02/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FFE CONSTRUCOES, INCORPORACOES E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : ANDREI BRIGANÓ CANALES E OUTRO(S) - SP221812
AGRAVADO : MARIA APARECIDA FERREIRA
ADVOGADO : VIVIAN MUNHOZ FORAMIGLIO MINELLI - SP321579

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FFE CONSTRUCOES, INCORPORACOES E PARTICIPACOES LTDA
ADVOGADO : ANDREI BRIGANÓ CANALES E OUTRO(S) - SP221812
AGRAVADO : MARIA APARECIDA FERREIRA
ADVOGADO : VIVIAN MUNHOZ FORAMIGLIO MINELLI - SP321579

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 22 de fevereiro de 2022
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